
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 194.632 - RJ (2011/0008061-4)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : MARIA IGNEZ LANZELLOTTI BALDEZ KATO - DEFENSORA 

PÚBLICA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PACIENTE  : CARLOS HENRIQUE MACEDO SANTANA 

EMENTA

PENAL  E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO. APROPRIAÇÃO INDÉBITA 
QUALIFICADA. NULIDADE. ALEGADO CERCEAMENTO DE DEFESA E 
DEFESA TÉCNICA DEFICIENTE. NÃO OCORRÊNCIA. PREJUÍZO NÃO 
DEMONSTRADO. DOSIMETRIA. PENA-BASE ACIMA DO PISO LEGAL. 
CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS NEGATIVAMENTE VALORADAS 
(CIRCUNSTÂNCIAS E CONSEQUÊNCIAS DO CRIME). MOTIVAÇÃO 
IDÔNEA. FUNDAMENTAÇÃO BASEADA EM ELEMENTO INERENTE 
AO TIPO PENAL. CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO. WRIT 
NÃO CONHECIDO. HABEAS CORPUS CONCEDIDO DE OFÍCIO. 
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.
2. O entendimento assente nesta Corte Superior é no sentido de que o 
reconhecimento de nulidades exige a demonstração do prejuízo. Ainda, conforme 
preceitua a Súmula 523/STF, "no processo penal, a falta de defesa constitui 
nulidade absoluta, mas sua deficiência só o anulará se houver prova do prejuízo 
para o réu".
3. "A alegação de deficiência da defesa deve vir acompanhada de prova de 
inércia ou desídia do defensor, causadora de prejuízo concreto à regular defesa do 
réu" (RHC 39.788/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA 
TURMA, DJe 25/2/2015), o que não restou demonstrado na hipótese em apreço. 
4. No caso em exame, o Juízo singular nomeou defensor dativo para assistir 
tecnicamente o paciente durante a audiência de instrução, além de ter dado nova 
oportunidade para a defesa intervir no processo após o aditamento da denúncia, 
em sede de alegações finais, inclusive com a renovação do interrogatório do 
acusado, manifestação das partes em diligências e apresentação de novas 
alegações finais, o que afasta qualquer alegação de nulidade por cerceamento de 
defesa, haja vista que não ficou demonstrado nenhum prejuízo suportado pelo 
paciente.
5. Não há falar em nulidade processual por deficiência de defesa técnica quando 
o defensor atuou em todas as fases do processo originário, participando da 
audiência, ainda que tenha expressamente dispensada a reinquirição das 
testemunhas, e oferecendo alegações finais, na qual pleiteou a absolvição, interpôs 
apelação, todas as condutas válidas de exercício e de opções da defesa técnica.
6. A individualização da pena é submetida aos elementos de convicção judiciais 
acerca das circunstâncias do crime, cabendo às Cortes Superiores apenas o 
controle da legalidade e da constitucionalidade dos critérios empregados, a fim de 
evitar eventuais arbitrariedades. Dessarte, salvo flagrante ilegalidade, o reexame 
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das circunstâncias judiciais e os critérios concretos de individualização da pena 
mostram-se inadequados à estreita via do habeas corpus, pois exigiriam 
revolvimento probatório.
7. No que se refere à exasperação da pena-base, o magistrado elevou-a em 1 
ano, ao fundamento de que "a conduta ardilosa do acusado em valer-se de 
numerário alheio em detrimento de interesses legítimos de muitas pessoas" 
merece maior reprovação, além de reconhecer como desfavoráveis as 
circunstâncias e consequências do crime. 
8. É certo que "a conduta ardilosa do acusado em valer-se de numerário alheio" 
faz parte do próprio tipo penal em comento (apropria-se de coisa alheia, de que 
tem a posse ou a detenção, em benefício próprio). Contudo, a exasperação 
também se deu "ante as circunstâncias e consequências dos crime, em especial o 
prejuízo suportado pelos lesados", devendo, portanto, a pena-base permanecer 
acima do mínimo legal.
9. Baseando-se no consagrado parâmetro de aumento de 1/8 (um oitavo) para 
cada circunstância desfavorável, fazendo-o incidir sobre o intervalo de pena em 
abstrato do preceito secundário do crime de apropriação indébita (3 anos), 
chega-se ao acréscimo de 8 (oito) meses à pena mínima cominada pelo tipo penal, 
devendo a reprimenda ser reduzida a 1 (um) ano e 8 (oito) meses de reclusão, 
mais 18 (dezoito) dias-multa. Acrescida em 1/3, em razão da causa de aumento 
prevista no inciso III do parágrafo 1º do art. 168 do Código Penal, torna-se 
definita em 2 (dois) anos, 2 (dois) meses e 20 (vinte) dias de reclusão e 24 (vinte 
e quatro) dias-multa.
10. Writ não conhecido. Habeas corpus concedido, de ofício, a fim de reduzir a 
pena para 2 (dois) anos, 2 (dois) meses e 20 (vinte) dias de reclusão, e ao 
pagamento de 24 (vinte e quatro) dias-multa, ficando mantidos o regime aberto e 
a substituição da pena por restritivas de direitos.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por  unanimidade, não 
conhecer do pedido e conceder "Habeas Corpus" de ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator.  Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 
Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 07 de fevereiro de 2017(data do julgamento)

Ministro RIBEIRO DANTAS  
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 194.632 - RJ (2011/0008061-4)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : MARIA IGNEZ LANZELLOTTI BALDEZ KATO - DEFENSORA 

PÚBLICA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PACIENTE  : CARLOS HENRIQUE MACEDO SANTANA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de habeas corpus, com pedido liminar, impetrado em favor de 
CARLOS HENRIQUE MACEDO SANTANA, em que se aponta como autoridade coatora o 
Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro.  

Consta nos autos que o paciente foi condenado como incurso no art. 168, § 1º, III, 
do Código Penal, à pena de 2 anos e 8 meses de reclusão, no regime aberto, substituída por 
restritiva de direito, consistente na prestação de serviços à comunidade. 

Em grau recursal, a Corte de origem negou provimento ao apelo defensivo, nos 
termos da seguinte ementa:

"EMENTA - APROPRIAÇÃO INDÉBITA EM RAZÃO DE OFÍCIO, 
EMPREGO OU PROFISSÃO (ART. 168, § 1º, III, DO CÓDIGO PENAL). 
ACUSADO QUE, NA QUALIDADE DE SÓCIO GERENTE, RECEBE 
VALORES REFERENTES A MENSALIDADES DE TÍTULOS DE 
CAPITALIZAÇÃO E NÃO AS REPASSA À ENTIDADE CREDENCIADA.
NULIDADE DO PROCESSO POR VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS DO 
CONTRADITÓRIO E DA AMPLA DEFESA, PORQUE, APÓS O 
ADITAMENTO DA DENÚNCIA NÃO HOUVE RENOVAÇÃO DOS 
ATOS PROCESSUAIS ANTERIORES. INOCORRÊNCIA. PRECLUSÃO 
E AUSÊNCIA DE PREJUÍZO. DEFESA QUE EXPRESSAMENTE 
DISPENSA A RENOVAÇÃO DA PROVA. PRETENSÃO À 
ABSOLVIÇÃO OU À REDUÇÃO DE PENA. IMPOSSIBILIDADE. 
PROVA SEGURA E INQUESTIONÁVEL QUANTO A AUTORIA E AO 
CRIME, ESPECIALMENTE PELO TERMO DE CONFISSÃO DE DIVIDA 
FIRMADO PELO REU (FLS. 29 E 45/46), ALÉM DA FARTA PROVA 
TESTEMUNHAL COLHIDA. PENA FIXADA DE FORMA ADEQUADA E 
FUNDAMENTADA, ANTE AS CIRCUNSTANCIAS E 
CONSEQUÊNCIAS DO CRIME.
REJEIÇÃO DA PRELIMINAR E DESPROVIMENTO DO RECURSO." 
(e-STJ, fls. 49-50)

Neste writ, sustenta a impetrante a existência de constrangimento ilegal, por 
violação do princípio do contraditório e da ampla defesa, ao argumento de que, "ainda em fase 
instrutória do processo, a denúncia foi aditada para incluir o nome do paciente na denúncia" 
(e-STJ, fl. 3).

Alega que, após o aditamento, não houve a renovação dos atos processuais, o que 
"causou evidente prejuízo ao paciente, visto que em consequência da não repetição, o paciente 
não contraditou as provas que estavam sendo produzidas no processo, restando clara a 
fragilidade do exercício da ampla defesa" (e-STJ, fl. 3).

Aduz, ainda, a existência de bis in idem na dosimetria, uma vez que o Juiz 
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sentenciante elevou a pena-base "com fundamento na conduta ardilosa do paciente", o que 
"constitui a própria figura do tipo penal do art. 168 do CP" (e-STJ, fl. 4).

Requer, assim, a concessão da ordem, para "anular o processo por violação ao 
princípio do contraditório e ampla defesa;ou, caso ultrapassado este argumento, reformar o 
acórdão recorrido fixando a pena-base no mínimo legal" (e-STJ, fl. 6).

Informações prestadas (e-STJ, fls. 74-90 e 147-155).
O Ministério Público Federal opinou pela concessão parcial da ordem, para fixar a 

pena-base no mínimo legal (e-STJ, fls. 94-99).
É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 194.632 - RJ (2011/0008061-4)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : MARIA IGNEZ LANZELLOTTI BALDEZ KATO - DEFENSORA 

PÚBLICA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PACIENTE  : CARLOS HENRIQUE MACEDO SANTANA 

EMENTA

PENAL  E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO. APROPRIAÇÃO INDÉBITA 
QUALIFICADA. NULIDADE. ALEGADO CERCEAMENTO DE DEFESA E 
DEFESA TÉCNICA DEFICIENTE. NÃO OCORRÊNCIA. PREJUÍZO NÃO 
DEMONSTRADO. DOSIMETRIA. PENA-BASE ACIMA DO PISO LEGAL. 
CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS NEGATIVAMENTE VALORADAS 
(CIRCUNSTÂNCIAS E CONSEQUÊNCIAS DO CRIME). MOTIVAÇÃO 
IDÔNEA. FUNDAMENTAÇÃO BASEADA EM ELEMENTO INERENTE 
AO TIPO PENAL. CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO. WRIT 
NÃO CONHECIDO. HABEAS CORPUS CONCEDIDO DE OFÍCIO. 
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.
2. O entendimento assente nesta Corte Superior é no sentido de que o 
reconhecimento de nulidades exige a demonstração do prejuízo. Ainda, conforme 
preceitua a Súmula 523/STF, "no processo penal, a falta de defesa constitui 
nulidade absoluta, mas sua deficiência só o anulará se houver prova do prejuízo 
para o réu".
3. "A alegação de deficiência da defesa deve vir acompanhada de prova de 
inércia ou desídia do defensor, causadora de prejuízo concreto à regular defesa do 
réu" (RHC 39.788/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA 
TURMA, DJe 25/2/2015), o que não restou demonstrado na hipótese em apreço. 
4. No caso em exame, o Juízo singular nomeou defensor dativo para assistir 
tecnicamente o paciente durante a audiência de instrução, além de ter dado nova 
oportunidade para a defesa intervir no processo após o aditamento da denúncia, 
em sede de alegações finais, inclusive com a renovação do interrogatório do 
acusado, manifestação das partes em diligências e apresentação de novas 
alegações finais, o que afasta qualquer alegação de nulidade por cerceamento de 
defesa, haja vista que não ficou demonstrado nenhum prejuízo suportado pelo 
paciente.
5. Não há falar em nulidade processual por deficiência de defesa técnica quando 
o defensor atuou em todas as fases do processo originário, participando da 
audiência, ainda que tenha expressamente dispensada a reinquirição das 
testemunhas, e oferecendo alegações finais, na qual pleiteou a absolvição, interpôs 
apelação, todas as condutas válidas de exercício e de opções da defesa técnica.
6. A individualização da pena é submetida aos elementos de convicção judiciais 
acerca das circunstâncias do crime, cabendo às Cortes Superiores apenas o 
controle da legalidade e da constitucionalidade dos critérios empregados, a fim de 
evitar eventuais arbitrariedades. Dessarte, salvo flagrante ilegalidade, o reexame 
das circunstâncias judiciais e os critérios concretos de individualização da pena 
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mostram-se inadequados à estreita via do habeas corpus, pois exigiriam 
revolvimento probatório.
7. No que se refere à exasperação da pena-base, o magistrado elevou-a em 1 
ano, ao fundamento de que "a conduta ardilosa do acusado em valer-se de 
numerário alheio em detrimento de interesses legítimos de muitas pessoas" 
merece maior reprovação, além de reconhecer como desfavoráveis as 
circunstâncias e consequências do crime. 
8. É certo que "a conduta ardilosa do acusado em valer-se de numerário alheio" 
faz parte do próprio tipo penal em comento (apropria-se de coisa alheia, de que 
tem a posse ou a detenção, em benefício próprio). Contudo, a exasperação 
também se deu "ante as circunstâncias e consequências dos crime, em especial o 
prejuízo suportado pelos lesados", devendo, portanto, a pena-base permanecer 
acima do mínimo legal.
9. Baseando-se no consagrado parâmetro de aumento de 1/8 (um oitavo) para 
cada circunstância desfavorável, fazendo-o incidir sobre o intervalo de pena em 
abstrato do preceito secundário do crime de apropriação indébita (3 anos), 
chega-se ao acréscimo de 8 (oito) meses à pena mínima cominada pelo tipo penal, 
devendo a reprimenda ser reduzida a 1 (um) ano e 8 (oito) meses de reclusão, 
mais 18 (dezoito) dias-multa. Acrescida em 1/3, em razão da causa de aumento 
prevista no inciso III do parágrafo 1º do art. 168 do Código Penal, torna-se 
definita em 2 (dois) anos, 2 (dois) meses e 20 (vinte) dias de reclusão e 24 (vinte 
e quatro) dias-multa.
10. Writ não conhecido. Habeas corpus concedido, de ofício, a fim de reduzir a 
pena para 2 (dois) anos, 2 (dois) meses e 20 (vinte) dias de reclusão, e ao 
pagamento de 24 (vinte e quatro) dias-multa, ficando mantidos o regime aberto e 
a substituição da pena por restritivas de direitos.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, 
impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

No caso, observa-se flagrante ilegalidade a justificar a concessão do habeas 
corpus, de ofício.

Como cediço, o entendimento assente nesta Corte Superior é no sentido de que o 
reconhecimento de nulidade exige a demonstração do prejuízo. Ainda, a Súmula 523/STF 
preleciona que, "no processo penal, a falta de defesa constitui nulidade absoluta, mas sua 
deficiência só o anulará se houver prova do prejuízo para o réu". 

Além disso, este Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento de que "a 
alegação de deficiência da defesa deve vir acompanhada de prova de inércia ou desídia do 
defensor, causadora de prejuízo concreto à regular defesa do réu" (RHC 39.788/SP, Rel. 
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, DJe 25/2/2015), o que não restou 
demonstrado na hipótese em apreço. 

Vale citar:
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"PENAL E PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. 1. IMPETRAÇÃO 
SUBSTITUTIVA DO RECURSO PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO. 2. 
ESTUPRO DE VULNERÁVEL. AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO DA 
EXPEDIÇÃO DE CARTA PRECATÓRIA. NÃO OCORRÊNCIA. 
NOMEAÇÃO DE DEFENSOR DATIVO PARA O ATO. AUSÊNCIA DE 
PREJUÍZO. SÚMULA 273/STJ. 3. DEFESA DEFICIENTE. PREJUÍZO  
NÃO DEMONSTRADO. SÚMULA 523/STF. 4. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.
1.  A  Primeira  Turma  do  Supremo Tribunal Federal e as Turmas que 
compõe a Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, diante da 
utilização crescente e sucessiva do habeas corpus, passaram a restringir a 
sua admissibilidade quando o ato ilegal for passível de impugnação pela via 
recursal própria, sem olvidar a possibilidade de concessão da ordem, de 
ofício, nos casos de flagrante ilegalidade.
2. O Tribunal de origem não analisou, de forma expressa, eventual 
ilegalidade  no que concerne à expedição de cartas precatórias. Não 
obstante o próprio pleito formulado pelo impetrante, verifica-se que  houve  
efetiva intimação  no  sentido de que seriam expedidas cartas precatórias, 
razão pela qual incide no caso o verbete n. 273 da Súmula do Superior 
Tribunal de Justiça, o qual dispõe que: "intimada a defesa da expedição da 
carta precatória, torna-se desnecessária intimação da data da audiência no 
juízo deprecado".
Ademais,  o  próprio  impetrante  informa  que  foi nomeado defensor 
dativo  para  o  ato,  o  que  igualmente elide eventual alegação de nulidade.
3.  A  Corte  local assentou que, embora "não se possa concluir pelo primor 
jurídico da defesa", não há se falar que "o recorrente esteve indefeso".  

Nesse contexto, incide na hipótese retratada o enunciado n. 523 da 

Súmula do Supremo Tribunal Federal, a qual dispõe que, "no 

processo penal, a falta da defesa constitui nulidade absoluta, mas a 

sua  deficiência  só  o  anulará  se houver prova de prejuízo para o 

réu".  Note-se que a sentença condenatória não pode ser considerada, 

por si só, como prova do prejuízo. De fato, cabe à defesa demonstrar que  
 eventual  atuação  diversa do advogado, poderia, de forma concreta, ter  
acarretado  a absolvição do paciente, ainda que pela geração de dúvida no 
julgador, o que não ficou demonstrado no caso dos autos. Dessarte, não há 
se falar em nulidade.
4. Habeas corpus não conhecido."
(HC 279.920/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 15/03/2016, DJe 28/03/2016, grifou-se)

No caso em exame, ao contrário do alegado pela impetrante, conforme se verifica 
da sentença condenatória (e-STJ, fls. 28-31), o Juízo singular nomeou defensor ad hoc para 
assistir tecnicamente o paciente durante a audiência de instrução, além de ter dado nova 
oportunidade para a defesa intervir no processo após o aditamento da denúncia, em sede de 
alegações finais, inclusive com a renovação do interrogatório do acusado, manifestação das 
partes em diligências e apresentação de novas alegações finais, o que afasta qualquer alegação 
de nulidade por cerceamento de defesa, haja vista que não ficou demonstrado nenhum prejuízo 
suportado pelo paciente. 

Outrossim, não há falar em nulidade processual por deficiência de defesa técnica 
quando o defensor atuou em todas as fases do processo originário, participando da audiência, 
ainda que tenha expressamente dispensada a reinquirição das testemunhas, e oferecendo 
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alegações finais, nas quais pleiteou a absolvição, interpôs apelação, todas as condutas válidas de 
exercício e de opções da defesa técnica.

A individualização da pena é submetida aos elementos de convicção judiciais 
acerca das circunstâncias do crime, cabendo às Cortes Superiores apenas o controle da 
legalidade e da constitucionalidade dos critérios empregados, a fim de evitar eventuais 
arbitrariedades. Dessarte, salvo flagrante ilegalidade, o reexame das circunstâncias judiciais e os 
critérios concretos de individualização da pena mostram-se inadequados à estreita via do habeas 
corpus, pois exigiriam revolvimento probatório.

No que se refere à exasperação da pena base, o Juízo sentenciante fixou-a em 2 
anos e 8 meses de reclusão, sob os seguintes fundamentos:

"Na primeira fase, para a dosagem da referida pena, verifico que o reu não 
possui antecedentes, no entanto não há de passar despercebida a conduta 
ardilosa do acusado em valer-se de numerário alheio em detrimento de 
interesses legítimos de muitas pessoas, conforme fls. 13/14, somada a suas 
circunstâncias e consequências, há de haver recrudescimento da sanção. 
Em razão disto, fixo a pena-base pouco acima do mínimo legal, em 02 
(dois) anos de reclusão e 20 (vinte) dias multa.
Na segunda fase, nada há a considerar.
Na terceira fase, reconheço a causa de aumento de pena prevista no inciso 
III do parágrafo 1º do art. 168 do Código Penal e aumento a pena em 1/3 
de sorte a alcançar 02 (dois) anos e 08 (oito) meses de reclusão e 28 (vinte 
e oito) dias multa.
O regime inicial de cumprimento da pena privativa de liberdade será o 
aberto." (e-STJ, fls. 30-31)

Como se vê, o magistrado elevou a pena-base em 1 ano, ao fundamento de que "a 
conduta ardilosa do acusado em valer-se de numerário alheio em detrimento de interesses 
legítimos de muitas pessoas" merece maior reprovação, além de reconhecer como desfavoráveis 
as circunstâncias e as consequências do crime. 

Com efeito, "a exasperação da pena deve estar fundamentada em elementos 
concretos extraídos da conduta imputada ao acusado, os quais devem desbordar dos elementos 
próprios do tipo penal. Assim, meras alusões à gravidade em abstrato do delito, à potencial 
consciência da ilicitude, ao perigo da conduta, à busca do lucro fácil e a outras generalizações 
sem lastro em circunstâncias concretas não podem ser utilizados para aumentar a pena-base" 
(HC 353.839/PB, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, 
julgado em 02/06/2016, DJe 08/06/2016).

É certo que "a conduta ardilosa do acusado em valer-se de numerário alheio" faz 
parte do próprio tipo penal em comento (apropria-se de coisa alheia, de que tem a posse ou a 
detenção, em benefício próprio). Contudo, a exasperação também se deu "ante as circunstâncias 
e consequências dos crime, em especial o prejuízo suportado pelos lesados", conforme 
consignado no voto condutor do acórdão da apelação (e-STJ, fl. 54).

Assim, mesmo afastando a expressão acima referida, a pena-base deve ficar 
acima do mínimo legal, diante das duas circunstâncias judiciais reconhecidamente pelas instâncias 
ordinárias como desfavoráveis (circunstâncias e consequências do crime).

Baseando-se no consagrado parâmetro de aumento de 1/8 (um oitavo) para cada 
circunstância desfavorável, fazendo-o incidir sobre o intervalo de pena em abstrato do preceito 
secundário do crime de apropriação indébita (3 anos), chega-se ao acréscimo de 8 (oito) meses à 
pena mínima cominada pelo tipo penal, devendo a reprimenda ser reduzida a 1 (um) ano e 8 (oito) 
meses de reclusão, mais 18 (dezoito) dias-multa. Acrescida em 1/3, em razão da causa de 
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aumento prevista no inciso III do parágrafo 1º do art. 168 do Código Penal, torno-a definita em 2 
(dois) anos, 2 (dois) meses e 20 (vinte) dias de reclusão e 24 (vinte e quatro) dias-multa. 

Ante o exposto, não conheço do writ. Concedo habeas corpus, de ofício, a fim 
de reduzir a pena para 2 (dois) anos, 2 (dois) meses e 20 (vinte) dias de reclusão, e ao pagamento 
de 24 (vinte e quatro) dias-multa, ficando mantidos o regime aberto e a substituição da pena por 
restritivas de direitos.

É o voto. 
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Número Registro: 2011/0008061-4 PROCESSO ELETRÔNICO HC 194.632 / RJ

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  20010720026406        26410320018190072

EM MESA JULGADO: 07/02/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MARIA IGNEZ LANZELLOTTI BALDEZ KATO - DEFENSORA PÚBLICA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PACIENTE  : CARLOS HENRIQUE MACEDO SANTANA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Apropriação indébita

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido e concedeu "Habeas Corpus" de 
ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 
Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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